
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Maracanaú
2a Vara Cível da Comarca de Maracanaú
Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n, Parque Colônia Antônio Justa - CEP 61903-120, Fone: (85) 
3371-8640, Maracanau-CE - E-mail: maracanau.2civel@tjcejus.brfkeutj

U R G E N T E

1 1

^ N D A D O  D E I N r i M A Ç l O E  N O T l I fC A C Ã O -  U R G EIN TE
j i k t i ç â g r a t i j ï t a

Processo n°:
Classe:
Assunto: 
Impetrante: 
Impetrado: 
Mandado n°: 
Endereço:

Senha do Processo:

0011847-33.2019.8.06.0117 
Mandado de Segurança 
Licitações
Mais Vigilância Ltda.
Pregoeiro da Câmara Municipal de Maracanaú 
117.2019/018794-7
Rua Luiz Gonzaga Honorio de Abreu, s/n, Antonio Justa - CEP
61903-120, Maracanau-CE
fkeuij

O Dr. Augusto Cezar de Luna Cordeiro Silva, Juiz de Direito da 2a Vara Cível 
da Comarca de Maracanaú, no uso de suas atribuições legais, etc.

MANDA a qualquer Oficial(a) de Justiça deste Juízo, a quem for este 
apresentado, estando devidamente assinado, que em seu cumprimento, 
INTIME-SE, com URGÊNCIA, o PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE MARACANAÚ, autoridade coatora, para que não formalize o instrumento 
contratual com a licitante vencedora do Pregão Presencial n.° 006/2019 até o 
julgamento definitivo desta Ação Mandamental, com esteio no art. 7o, inciso 
III, da Lei 12.016/2009. NOTIFIQUE-SE para prestar informações, no prazo de 
10 (dez) dias, conforme art. 7o, inciso I, da Lei 12.016/2009. Segue em anexo, 
senha de acesso aos autos digitais. CUMPRA-SE.

Maracanaú/CE, 19 de setembro de 2019.

Augusto Cezar de Luna Cordeiro Silva

1 De acordo com o Art. 1° da lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e 
transmissão de peças processuais será admitido nos termos desta Lei.
§ 2° Para o disposto nesta Lei, considera-se:
ffl - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; 
Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na 
forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais.
Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar o site http ://esaj.tjce.juS.bl\ Em seguida
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■ADVOCACIA ESPECIALIZADO

EXCELENTÍSSIMO s e n h o r  d o u t o r  ju iz  d e  d ir e it o  DA __VARA
CÍVEL DA COMARCA DE MARACANAÚ - CE

MANDADO DE SEGURANÇA C/C MEDIDA LIMINAR JWAUDITA ALTERA
p a r s

M AIS  VIGILANCÍAlijlipIPlA, pessoa direito

33.585.146/0001-03, não p l® i|

71,

ntermédio de seu advogado

| :;Sãirro

MANDADO DE SEGURANÇA C/C TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

"INAUDITA ALTERA PARS"

em face de ato do douto PREGOEIRO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MARACANAÚ, bem como a pessoa jurídica a qual se 

vincula, CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ, endereço eletrônico 

desconhecido, ambos com endereço à Rua Luiz Gonzaga Honório de 

Abreu, s/n° - Parque Antônio Justa, CEP: 61903-120, Maracanaú, 

Ceará, pelos fatos e fundamentos expostos a seguir:

8
*8
P

Rua Rotary, 391 -  Amadeu Furtado -  Fortaieza-CE
baraujoll08@gmaiLcom
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-ADVO CACIA ESPECIALIZADO -

1. NOTIFICAÇÕES/INTIMAÇÕES/PUBLICAÇOES

Requer a V. Exa. Que todas as notificações, intimações e/ou 

publicações de todos os atos do processo, sejam remetidos em nome 

do advogado da impetrante, BRUNO ARAÚJO MAGALHÃES, 

advogado inscrito na OAB/CE sob o n° 40.825, e-mail: 

baraujoll08@ gm ail.com , com endereço profissional na Rua Rotary, 

391, Amadeu Furtado, CEP 6 0 . 4 5 5 Ceará.

a rtici po iíig |gpc i ta çã o, 
-  Câmai^tfÉpicipal de 
ao dia iftS ^se tem b ro x

Pregão 
li, ao qual 

08:30h.

r / ......

com

Ao final da primèWift^^lFb, ao qual o i. P^g|g|||||declarou 

para recebimento dos de

s que íÉp ftep

dev idasy li^ ^ ^ p^ S; 

do edital suspendeu a sessão 

preços. Além de informar aos

presentes que o aviso de prosseguimento seria dado atrav 

publicações em jornal de grande circulação. Portal do TCE e QuaátidSdB 

Aviso da Comissão. Assim vejamos:

Rua Rotary, 391 -  Amadeu Furtado -  Fortaíeza-CE
baraujollOS@gmail.coin
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fls. 3

-ADVOCACIA ESPECÍALiZADO ■

Repare que o próprio Pregoeiro afirma que a publicação seria 

realizada através das três formas mencionadas em conjunto, o que não 

sem justificativa plausível não ocorreu.

Não obstante, ao dia 10 de setembro de 2019 o Impetrado 

convocou os licitantes através do Quadro de Avisos da Comissão e do 

Portal Eletrônico da Câmara Municipal de Maracanaú, além do dia 

seguinte, no caso 11 de setembro de 2019 publicou no Diário Oficial 

do Estado (DOE), para o prosseguim ê|||^ ao dia 13 de

setembro de 2019. ou seja, com cumprimento

;nte

houve a ^ Jp p lç a  dq|i^pi(%  licitante por 

m tom ogSSSIKecim ení^ l^ iiÉ i publicação 

e 11, viníj|Í|pcorrer a c o n W M i®  3a sessão

no dia 13. • . •

 ̂ ade do cêrtame Pregão Presei^ i^ lSptse de

is este

Izada com afronta ao Art. 

ssão é nitidamente nula, sendo imperioso a 

realização de nova sessão para continuidade da licitação.

Diante disso, concessa vénia, em que pese o notório saber 

jurídico geralmente esposado pela Autoridade Coatora, tal ato 

comumente praticado arbitrariamente não deve perdurar, uma vez 

que infringe o direito líquido e certo da Empresa impetrante de 

participar do certame, razão pela qual não lhe resta outra alternativa 

senão impetrar estre wrít. É o se passa a demonstrar.

Rua Rotary, 391 -  Amadeu Furtado -  Fortaleza-CE
baraujoll08@gmail.com
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flS. 4

-----ADVOCACIA ESPECIá LíZADQ-----

3. DA IRREGULARIDADE NA CONVOCAÇÃO DE LICITANTES PARA A 
CONTINUIDADE DA SESSÃO PÚBLICA.

Inicialmente, cumpre salientar que o pregão presencial 
objeto do presente mandamus teve sua abertura realizada no dia 02 
de setembro de 2019, tendo sido suspenso para análise interna das 
propostas de preços.

Logo, na sessão seguinte a ser realizada ocorreria a fase 
de oferta de lances verbais, conforme item 3.1.4 do instrumento 
convocatório, entretanto tal fase abdicada pelo
pregoeiro, quando este, Ínexp licave lm ^ |^ J|IÍM |j a continuidade da 
sessão com apenas 24 horas para c iê | i^ i|Í^ ÍÉ Í^ te s . Explico.

etembroi;̂ ^ | p  M Í | ^ à d o  publicou no 
OE a coS^0HÍÍde 8^^^^i|ypara o dia 13 
a da pu ||^ ^ o , terrv^ ||^ ||q impetrante

P§!§§32§§
etem brq|||i||019 para t^B^^g^ihecimento 

sessão e esta|i|pi|íente no dia
. „A-  -: -'7 ‘- V?: - .

'' '' -l
Assim, demonstra-sêíSSf'Tminimo

repare que o certame é d fp U lf t iN O R  
osta rn m ^ m m m tm m m ^ Ê Ê ^ ação

do

ilitou p iiir t i& p illíiM  
feentação de melhores propostas

l I l l É i i t .
lÉ ig p ii i 
" « liiit is i

Nesse sentido, tem-se que o ato do Impetra d olISÉglfí 
princípio da publicidade ao qual está inserido no Art. 3 I;tflJ|f 
Constituição Federal, uma vez que este tem como finalidade alcançar 
os interessados no certame, além que o aludido princípio visa garantir 
aos licitantes as faculdades de participação e fiscalização dos atos da 
licitação.

:r;:.

írlz: - y-.._ j

1 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

55

5

00
o>s

o?d

Rua Rotary, 391 -  Amadeu Furtado -  Fortaleza-CE
baraujollG8@gmail.coin



■ADVOCACIA ESPECIALIZADO

Para melhor elucidação do tema, DALLARI2 aduz que:

Deste modo, além de possibilitar o amplo acesso dos 
interessados ao certame, também propicia a verificação da 
regularidade dos atos praticados. Ademais, com a maior 
publicidade, com a maior transparência, com o acesso 
verdadeiramente público aos documentos da licitação, 
diminuem as possibilidades de conluios e fraudes(...)

Ainda nos termos do Art. 3o3 * da Lei 8666/93, resta
elencado os princípios da isonomia, da seleção da proposta mais 
vantajosa para administração e a desenvolvimento

2 DALLARI, Adilson Abreu. Aspectos Jurídicos da Licitação. 7. ed., atual. 2S tir. São Paulo: Saraiva, 2007.

da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.

por conseguinte, não foi a A dm in iJ|^ ^ ||ftíib lica  a

necessário.

i a i n f r  
ãl pelo Pregoeiro é o próprio Ente Público, 
ente estará pagando um maior valor para

3 Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção

Rua Rotary. 391 -  Amadeu Furtado -  Fortaieza-CE
baraujoll08@gmaii.com
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fls. 6

Nota-se que tanto na Lei 10.520/02, quanto na Lei 
8.666/93, não há qualquer menção a um prazo tão exíguo quanto o 
utilizado pelo i. Pregoeiro, ao qual por si só, resolveu dar continuidade 
ao processo licitatório da forma que se deu.

O Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, proferiu acórdão 
em apelação de um caso análogo a este, cujo número do Mandado de 
Segurança é 9925420108030000, assim vejamos:

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇAO. PREGÃO 
PRESENCIAL SUSPENSÃO.
RETOMADA DO ATÔÈ^WSÊÊ&S^DE INTIMAÇÃO DOS 
INTERESSADOS. P R ^ T S ^ M C O R R E R .  OFENSA AO 

^ £DITAL^ yiO LAÇAdgêS^ ^ ^ ã^ JIDO  E CERTO. §J

Igàjireito líquido e 
t|/ da licitação, 

s do pregão 
WÊprópria. de 

egu rança 
MS:

terminou pom&PÍ&T-lhe, em via 
questionaPÊM^ÊSMninação do ce 
concedida; 4} Votos vencidos. 1 
925420108030000 AP, Relator:

NDO VALES, Data de JufgamedÈm 
AL P L E N O d e  
V? de

jesente _
iinuidade da sessão pública de reabertura 

_  _ _  ao publicar com apenas um únicól
ahtececiehciá impóssibiIitou a presença de todos os 
interessados.

Assim, visando o melhor interesse da Administração 
Pública, bem como que seja mantida a isonomia, a regularidade do 
certame, além dos demais princípios atinentes ao processo licitatório, 
requer que seja anulada a sessão pública de prosseguimento do Pregão 
Presencial n° 006/2019 que ocorreu ao dia 13 de setembro de 2019 às 
09:00 h, devendo ser realizada nova sessão com intimação válida para 
todos os licitantes interessados.

o<d

cz

Rua Rotary, 391 -  Amadeu Furtado ~ Fortaleza-CI
baraujoll08@gmaii.com
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fls. 7

- a d v o c a c i a  e s p e c ia l iz a d o  ■

4. TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

Por tudo o quanto se disse linhas acima, a concessão de 

medida suspensiva ativa de urgência, na hipótese dos autos, afigura- 

se como imprescindível, uma vez que a não concessão da tutela 

provisória requerida acarretará prejuízos irreparáveis à impetrante, 

posto que já foi adjudicado o objeto licitado, podendo vir a qualquer 

momento ocorrer a assinatura do contrato.

Ora, uma vez que a im f^ lM i f t M f ympossibilitada de 

da sessão í|É |^ ^ ^ p |^ in to  do pregão 

n sequen lÉS M ®  Ip lÉ iS i^ o ss ib ilita d a  de 

es verb^ l^ l^ go í^8iÍÍÍÍkportun izando 

e, a m ê||® propost:^ ® |i|Éagrar como

Quanto a das resta

atas e &  edital que segué^|gi^5Í|iexos, 

gações

que

proveniente do certame poderá vir a ser 

fnte os serviços virem a ser prestados, 

prejudicando o interesse público de ter, tanto o melhor preço, quanto 

a prestação dos serviços licitados. Logo, caso ocorra antes da 

concessão da liminar, renderá ensejo à extinção da ação por falta de 

interesse processual superveniente, em face do fato consumado, 

prejudicando a devida prestação jurisdicional. Portanto é imperioso o 

deferimento do pedido de liminar para que possa vir a suspender a 

sessão de prosseguimento, bem como, seja oportunizado a realização 

de nova sessão de prosseguimento do Pregão Presencial n° 006/2019.

Rua Rotary, 3S1 -  Amadeu Furtado -  Fortaieza-CE
baraujoll08@gmali.eom
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fls. 8

-ADVOCAC/A ESPECIALIZADO -

Portanto, uma vez que resta comprovada a verossimilhança 

das alegações, bem como o perigo de dano com a urgência da medida 

que se necessita, faz-se mister o deferimento do pleito em questão.

5. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, é a presente, inicialmente, para requerer 

a V. Exa. Prolação de decisão judicial para o fim de

i) Determinar a distribuição d

despacho inicial em REGIME DE UR

Lia 13/09/20

litís  et i

e seu respectivo 

o em vista que o 

in, tendo sido

ar para fins

ii.l)  Que seja anulada^^^^^p de prosseguifl

ocorrÜu ao dia 13/09/20 

va sessã

s intim

a 05 (cincÕy días^anffî n __

os e que venham a ser praticados ainda, 

flrnao venha a ser assinado e o serviço iniciado, e 

caso seja, retroagindo os atos, para posteriormente fornecer regular 

seguimento com a contratação da empresa vencedora, arbitrando 

multa diária no valor de R$3.000,00 (três mil reais), na hipótese de 

descumprimento da medida;
T3

Rua Rotary, 391 -  Amadeu Furtado -  Fortaleza-CE
baraujollOB@gmBil.com
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fls, 9

----- ADVOCACIA ESPECIALIZADO-----

ii.2) ALTERNATIVAMENTE, que seja suspenso o certame até 

ulterior decisão meritória desse d. Juízo, anulando todos os atos que 

porventura já praticados e que venham a ser praticados ainda, para 

que o contrato não venha a ser assinado e o serviço iniciado, e caso 

seja, retroagindo os atos, para posteriormente fornecer regular 

seguimento com a contratação da empresa vencedora, arbitrando 

multa diária no valor de R$3.000,00 (três mil reais), na hipótese de 

descumprimento da medida; : — ~ .... -

Determinar a intimação

NAU, no benuuu uc que
•• .

a e, por .... ....

iel cur|^É|èinto

e este tq ir^ fênc ia , atei 

deste ínclito Juízo, bem com o^jq||K^a notificado 

ciência da exordial, apresente as informações no

DA CAMARA 

ciência dos 

providências 

integral 

deliberação 

||§ ||í ornando 

fllÉ fÉ O  (dez)

, I da n° 12.016/09;

1TE o presente Mandado de Segurança, eu 

todos os seus termos, confirmando a liminar requerida, de forma a:

v .l)  conceder a segurança requestada de modo definitivo, 

determinando, de forma incontinenti, que seja anulada a sessão de 

prosseguimento do Pregão Presencial n° 006/2019 que ocorreu ao dia 

13/09/2019 às 09:00 h, bem como seja realizada nova sessão de 

prosseguimento devendo ser todos os licitantes interessados intimados 

para a aludida sessão em um prazo razoável, não inferior a 05 (cinco) 

dias, anulando todos os atos que porventura já tenham sido praticados, 

ou que venham a ser praticados durante o julgamento definitivo desse

Rua Rotary, 391 -  Amadeu Furtado -  Fortaleza-CE
baraujoll08@gmall.com
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mandamus, para que o contrato não venha a ser assinado e, por 

conseguinte, o serviço iniciado, e caso seja, retroagindo os atos, para 

posteríormente fornecer regular seguimento com a contratação da 

empresa vencedora, arbitrando multa diária no valor de R$3.000,00 

(três mil reais), na hipótese de descumprimento da medida;

Atribui-se a presente ação, para efeitos fiscais, o valor de R$ 

1.000,00 (mil reais).

Rua Rotary, 391 -  Amadeu Furtado -  Fortaleza-CE
baraujoll08@gmail.com


